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PARTE G

APSS — ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE SETÚBAL E SESIMBRA, S. A.

Listagem n.o 125/2007

Nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se a listagem de obras adjudicadas pela APSS — Administração
dos Portos de Setúbal e Sesimbra, S. A., no ano civil de 2006, constante do mapa seguinte — Despacho Normativo n.o 15/2000, n.o 2, alínea q),
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 54, de 4 de Março de 2000:

Designação da empreitada Forma de adjudicação
Valor

de adjudicação
(euros)

Entidade adjudicatária

Empreitada de reparação de via férrea e aparelhos de
mudança de via no porto de Setúbal.

Ajuste directo com consulta a cinco
empresas.

191 475 STECONFER — Sociedade Téc-
nica de Construções Férreas, L.da

Trabalhos de reparação do pavimento no arruamento
do terminal das Fontainhas, no Porto de Setúbal.

Ajuste directo com consulta a cinco
empresas.

17 127 Eduardo Pires — Construções, L.da

29 de Março de 2007. — O Administrador, Francisco José Rodrigues Gonçalves.

PARTE H

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.o 8308/2007

Desidério Jorge Silva, presidente da Câmara Municipal de Albu-
feira, faz saber que, para cumprimento do disposto no n.o 1 artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, e
em conformidade com a deliberação tomada em reunião camarária
realizada no dia 3 de Abril de 2007, irá decorrer o período de discussão
pública relativa ao pedido de alteração da operação de loteamento
urbano, titulado pelo alvará de loteamento n.o 12/91, de 13 de Setem-
bro, a favor de Vale da Pedra — Construções e Urbanizações, L.da,
para o prédio localizado em Vale de Pedras, freguesia e concelho
de Albufeira. O período de discussão pública terá início no 8.o dia
a contar da data de publicação do aviso no Diário da República e
decorrerá pelo período de 15 dias. Os interessados poderão consultar
a proposta de licença do loteamento, na Divisão Administrativa de
Obras Particulares durante o horário normal de expediente. As obser-
vações, reclamações ou sugestões a apresentar deverão ser dirigidas
ao presidente da Câmara Municipal de Albufeira, formuladas por
escrito e apresentadas na Divisão Administrativa de Obras Particulares
desta Câmara Municipal.

9 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Desidério Jorge
Silva.

2611009973

CÂMARA MUNICIPAL DE ALIJÓ

Aviso n.o 8309/2007

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com
as adaptações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de
Junho, e de harmonia com o meu despacho, no uso da competência
própria, torna-se público que, após consulta à BEP, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, os seguintes concursos externos de
ingresso para provimento de lugares do quadro de pessoal desta
autarquia:

Referência A — técnico superior jurista (estagiário) — um lugar;
Referência B — técnico superior (estagiário) — um lugar;

Referência C — técnico superior engenheiro (estagiário) — um lugar;
Referência D — técnico superior de educação física e desporto

(estagiário) — um lugar;
Referência E — leitor-cobrador de consumos — um lugar;
Referência F — fiel de armazém — um lugar;
Referência G — auxiliar administrativo — um lugar;
Referência H — operário — calceteiro — dois lugares;
Referência I — operário — trolha — dois lugares.

2 — Validade dos concursos — os concursos visam, exclusivamente,
os lugares postos a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam os seguintes requisitos:

3.1 — Gerais — os previstos nas alíneas a) a f) do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Referência A — licenciatura em Direito;
b) Referência B — licenciatura em Português-Francês;
c) Referência C — licenciatura em Engenharia Zootécnica;
d) Referência D — licenciatura em Educação Física e Desporto;
e) Referências E, F e G — escolaridade obrigatória;
f) Referências H e I — escolaridade obrigatória e comprovada for-

mação ou experiência profissional adequada ao exercício da profissão,
de duração não inferior a dois anos, nos termos do disposto no n.o 2
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e suas alterações.




